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-  A materialidade  e  autoria  delitivas  do  crime  de  estupro  se
configuraram  por  meio  do  laudo  de  conjunção  carnal,  que
atestou ter a vítima sofrido violência física: “membro inferior
direito  apresenta  placa  arredondada  de  eritema  e  discreto
edema  na  face  medial  do  pé  direito”,  informação  técnica
corroborada pelos depoimentos firmes e harmônicos da ofendida
na fase policial e em Juízo, e o relato da testemunha prestado em
contraditório.

- Nos crimes sexuais, tal como a hipótese, onde os elementos da
figura  típica  são  perpetrados  às  escondidas  e  não  deixam
vestígios, a palavra da vítima, em regra, adquire especial relevo,
mormente  quando  corroborada  pelas  demais  evidências
coligidas nos autos.  In casu,  a vítima, tanto em sede policial,
quanto  em  seu  depoimento  prestado  judicialmente,  afirmou



categoricamente, de modo harmônico, consistente e estreme de
dúvidas, a ocorrência da prática ilícita em apuração perpetrada
pelos agentes, relatando, com lastimável riqueza de detalhes, ao
Juízo a quo, como os fatos se desencadearam.

- Não há que se falar em ocorrência de  bis in idem, quando a
condição  de  reincidência  do  agente  é  analisada  e  aplicada
somente na segunda fase da dosimetria da pena.

- Apelo a que se nega provimento.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de  apelação criminal interposta por  André Rodrigo
de Souza Araújo Costa, em face da sentença de fls. 166/179, prolatada pelo Juiz de
Direito da 1ª Vara Criminal desta capital, Dr. Adilson Fabrício Gomes Filho, nos autos
da  ação  penal  acima  numerada  promovida  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da
Paraíba,  que julgou procedente em parte a denúncia, para condenar o apelante e
seu comparsa Anderson Braz de Lima, pela prática do crime de estupro (art. 213,
caput, do CP), com a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 226, I,
do CPB (concurso de duas ou mais pessoas), imputando-lhe uma pena privativa de
liberdade de 11 (onze) anos e 03 (três) meses de reclusão no regime fechado.

Narra a denúncia que,  na noite do dia 08/08/2013, os réus,  a
ofendida e Patrícia da Silva Souto se dirigiram até a Pizzaria Veneza, situada no Bairro
dos Bancários, nesta capital, no intuito de beberem um pouco e se distraírem, e que em
determinado instante os denunciados saíram do bar, permanecendo fora por cerca de
vinte  minutos.  Ao  retornarem,  apresentavam  comportamento  agressivo,  esfregando
insistentemente o nariz, em sinais sugestivos de consumo de alguma droga ilícita.

Segue informando que a vítima e sua amiga, ao constatarem a
mudança  repentina  de  comportamento  dos  acoimados,  decidiram  que  não  mais
retornariam para casa com os mesmos, pois preferiam seguir com outros amigos para a
Praia  do  Poço,  no  vizinho  município  de  Cabedelo.  Acontece  que,  ao  comunicar  a
mudança de planos aos denunciados, a vítima fora ameaçada por Anderson Braz, que
lhe afirmou ter duas armas dentro do carro, e “sugeriu” que as moças prosseguissem
com eles.

Afirmou ainda o  Parquet que apenas a  vítima companhou os
réus, e já no veículo atestou a veracidade da afirmação de Anderson, avistando duas
armas  de  fogo,  que  foram direcionadas  para  sua  cabeça,  sob  o  pretexto  de  que  os
assassinatos dela e de seu ex companheiro haviam sido encomendados.



Sequencialmente, passaram os réus a sugerir sexo entre os três
(acusados e vítima), tendo Suellen concordado com tal fato tão somente para preservar a
sua vida e a do pai de seu filho. Conduzida a uma comunidade próxima à praia do Poço,
a  vítima  despiu-se  sob  forte  coação,  tendo  os  acusados  afirmados  que  pretendiam
estuprá-la e matá-la ali mesmo.

Aduz,  ainda,  a  inicial  acusatória,  que  os  réus  desistiram  de
materializar suas ameaças naquela localidade e, por tal razão, transportaram a vítima até
o consultório médico do pai do apelante, situado na Avenida Princesa Isabel, nº 184,
centro desta capital,  local onde Suellen fora submetida às mais variadas espécies de
humilhações e constrangimentos, sendo obrigada a praticar sexo oral, vaginal e anal,
perpetrando essas duas últimas, inclusive, de forma simultânea com os dois acusados.

Consta, ainda, que o denunciado Anderson Braz, utilizando-se
de uma das armas de fogo avistadas pela vítima, efetuou um disparo contra a perna
desta,  que não foi atingida por haver  se desviado oportunamente,  momento em que
passou a implorar para continuar viva.

Laudo de conjunção carnal às fls. 12/15.

Irresignada, a defesa interpôs apelação às fls. 189/190. Em suas
razões  recursais  (fls.  283/289),  argumenta  o  apelante  que:  (a) que  o  réu  deve  ser
absolvido, nos termos do art. 386, VII, do Código de Processo Penal, pelas seguintes
razões: o depoimento prestado pela vítima em juízo é confuso, contraditório e inverídico
em  face  de  seu  comportamento,  uma  vez  que  esta,  após  o  crime,  adentrou
“tranquilamente” com os acusados a um Shopping Center que fica nas proximidades do
local do delito, e com eles se dirigiu até a loja da telefônica OI para restaurar o chip de
seu  celular,  acontecimentos  que  causam  estranheza,  pois  considerando-se  que  os
acusados haviam deixado as armas no veículo, e por se encontrar a vítima em um lugar
público e guarnecido por seguranças, poderia facilmente valer-se de algum socorro e
não o fez; que o laudo sexológico não aponta lesões genitais profundas na vítima; que a
prova  testemunhal  produzida  nos  autos  também  é  contraditória,  e  demasiadamente
precária,  e por tal  razão,  incapazes de sustentar um decreto condenatório.  (b) que a
reprimenda imposta ao apelante deve ser minorada, posto que o juízo sentenciante, após
a análise das circunstâncias judiciais, estabeleceu uma pena base acima do mínimo legal
desprovida da devida fundamentação. Alega, por fim, que o passado do apelante fora
objeto de análise inadequada, e que sua condição de reincidente fora considerada na
primeira  e  na  segunda  fases  da  dosimetria  da  pena,  como  circunstância  judicial  e
agravante, respectivamente, e que a manutenção da situação jurídica vertente configura
manifesto bis in idem.

Nas  contrarrazões  das  fls.  252/261  e  291v,  a  Promotoria  de
Justiça pugnou pelo desprovimento do recurso apelatório e, consequente, manutenção
da sentença recorrida.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça Estadual, através da
Procuradora  Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo,  no  seu  parecer  das  fls.
296/302, opinou pelo desprovimento do apelo no seu mérito.

É o relatório.



VOTO:

Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a admissibilidade.

1.  Do  pleito  absolutório  do  apelante  (calcado  na  insubsistência  das  provas  de
existência do delito – capazes de ensejarem uma condenação)

Aduz o apelante  em suas  razões  recursais  a  insuficiência  de
provas quanto à autoria e materialidade delitiva, uma vez que o laudo sexológico de
fls. 12/15, e os depoimentos prestados pela vítima e pela testemunha ministerial não
possuem a consistência necessária para ensejar um decreto condenatório.

A esse despeito,  da análise de todo contexto fático/probatório
contido nos autos, depreende-se, sem muito esforço, que tal tese não merece prosperar,
porquanto se distancia, sobremaneira, de tudo que foi carreado no bojo processual, não
granjeando qualquer reparo a sentença condenatória atacada.

In casu, percebe-se que a  autoria  e a  materialidade  do crime
previsto  no  art.  213  do  CPB  sobressaem  indene  de  dúvidas,  pois  devidamente
comprovadas pelo Laudo de Exame de Corpo de Delito: Exame Sexológico Forense
(fls. 13/14), o qual atestou:

“(...)
4.  região anal  e  perinial  com presença de discreta rágade ao nível  de 9
horas;
5.  Membro  inferior  direito  apresenta  placa  arredondada  de  eritema  e
discreto edema na face medial do pé direito;
(…)
1. Houve conjunção carnal que possa ser relacionada ao delito? Sim.
2. Houve outro tipo de ato libidinoso que possa ser relacionado ao delito?
Sim, coito anal.
3. Houve violência para essa prática? Sim.
4. Qual o meio dessa violência? Violência física
(...)”.

Demais  disso,  complementam a  ilação  de  autoria  delitiva  os
depoimentos coesos e concordes das testemunhas e da vítima, esta última que, tanto
na fase inquisitorial quanto em juízo, relatou, com lastimável riqueza de detalhes, como
a prática delitiva se perpetrou desde o seu nascedouro.

Conste-se  que,  no  caso  sub  oculis,  a  narrativa  da  vítima,  a
exemplo do que pode ser integralmente constatado do longo depoimento constante na
mídia encartada na fl. 277, constitui importante elemento de convicção, pois aponta, de
forma coerente,  harmoniosa  e  acurada,  como todo o  inter  criminis se  desencadeou,
encontrando-se satisfativamente corroborada por todas as demais evidências técnicas
ancoradas nos autos, e obtidas no transcurso da instrução.

O apelante e seu comparsa, por outro lado, não lograram êxito
em arguir ou comprovar, no processo, a ocorrência eventual de má-fé da vítima, capaz
de justificar a grave e injusta imputação de que pudessem ser alvos.



É forçoso salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é assente no sentido de auferir à palavra da vítima peculiar relevo, no tocante à
prova dos crimes sexuais: verbis,

ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ART.  217-A DO  CÓDIGO  PENAL.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA.
EXTREMA  RELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO  DA  PENA.  TESE  DE
AFRONTA AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Lastreada  a  condenação  nos  elementos  probatórios  colhidos  na  fase
inquisitorial e judicial, não é possível revê-los em sede de recurso especial no
desiderato de obter conclusão diversa, não sendo o caso, aqui, de revaloração
da prova, como pretende fazer crer o recorrente. Incidência da Súmula 7/STJ.
2.  Nos  crimes  contra  os  costumes,  a  palavra  da  vítima  é  de  suma
importância  para  o  esclarecimento  dos  fatos,  considerando  a  maneira
como  tais  delitos  são  cometidos,  ou  seja,  de  forma  obscura  e  na
clandestinidade. Precedentes do STJ.
3. No tocante à pretensão de redução da pena imposta e indicação de ofensa
ao  art.  59  do Código  Penal,  o  recorrente  não  demonstra  de  que  forma o
referido dispositivo teria sido violado, o que impede a exata compreensão da
controvérsia,  atraindo  a  aplicação  da  Súmula  284/STF.  Além  disso,  a
incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena
para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula 231/STJ.
4. Agravo regimental improvido. (Grifei e destaquei)
(STJ - AgRg no AREsp: 652144 SP 2015/0026646-3, Relator: Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 11/06/2015,
T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/06/2015)

Ressalte-se que o depoimento da vítima não pode restar marcado
com a  pecha  da  incongruência,  ante  a  sua  conduta  de  inércia,  nos  momentos  que
sobrevieram à prática dos  estupros,  onde se dirigira  com os  acusados,  que estavam
desarmados, a um local público e guarnecido por seguranças (Shopping Center), com a
finalidade de resgatar o chip de seu telefone celular,  anteriormente inutilizado pelos
agentes para garantir a descrição e a efetividade da prática dos crimes sexuais.

A reação de Suellen, embora não se repute a mais adequada e
exigível para aquele momento, também não se acha despida de fundamento, em razão
da  evidente  nocividade  psicológica  que  as  condutas  perpetradas  pelos  agentes
(submetendo-a  a  sucessivas  e  graves  ameaças,  além das  violências  física  e  sexual)
efetivamente ocasionam, e, mormente, por se levar em conta o estado de choque em que
deveria se encontrar àquele instante, circunstância evidenciada pela tentativa posterior
de suicídio que relatou em seu depoimento judicial, e não contraditada pelas defesas dos
acusados.

Neste  esteio,  a versão  de  atipicidade  dos  fatos  ocorridos,
sustentada pelo réu em seu apelo, se encontra completamente dissociada e isolada
de todo contexto probatório.

Em seu  interrogatório  na  fase  judicial  (mídia  de  fl.  276),  o
apelante nega veementemente a acusação que lhe está sendo imputada, lançando a
tese de que “a vítima era prostituta, e praticara sexo consentidamente com ambos



os agentes”, conforme se verifica a seguir:

“(...)
Magistrado: Essas acusações (de estupro) são verdadeiras?
Apelante/Interrogado: Não.
Magistrado: Se não foi você quem praticou o estupro, você sabe me dizer
quem foi?
Apelante/Interrogado: Não houve prática de estupro.
(…)
Apelante/Interrogado: A própria Suellen disse que fazia programa.
Magistrado: Cobrado? Gratuitamente? Por amizade? Só pra curtir?
Apelante/Interrogado: No dia que a gente saiu, ela falou pra gente que fazia
programa, mas não cobrou nada.
(…)
Apelante/Interrogado: Ela já  sabia que a gente ia  sair  pro Veneza e pra
curtir.
Magistrado: Sabia que ela iria manter relações sexuais com um ou vocês
dois?
Apelante/Interrogado: Com nós dois.
Magistrado: Com os dois. Ela sabia disso?
Apelante/Interrogado: Ela sabia
(...)”

A prova testemunhal, ainda que não composta por testemunha
presencial, se mostra de grande valia, especialmente o depoimento judicial de Patrícia
da Silva Souto,  que acompanhou a vítima e os agressores momentos antes do crime
ocorrer, por permitir a formação de convicção em relação à parte dos fatos. Assim, cito
as declarações constantes da mídia de fl. 277:

“(...)
Promotora: O combinado era irem pro Poço?
Testemunha: Isso.
Promotora: Certo.
Testemunha: Aí eu disse a ela, antes dela falar que eles tavam armados, eu
peguei disse a ela: eu tô indo pro Poço com o pessoal, se você quiser você me
liga pelo celular (…) aí liguei pro celular dela, tava descarregado, aí eu liguei
pro dele  (apelante). Quando foi uma 'meia horazinha' aí eu liguei, nada do
celular dela, desligado, acho que foi na hora que ele quebrou o chip. Aí eu
liguei pro (celular) dele, aí ela atendeu. (…) aí eu disse: vocês estão aonde?
(ela  – a vítima -  disse):  Não,  a  gente  tá  atrás  de  vocês  (…) bem assim,
nervosa. (…) Aí eu liguei de novo, e ele (o apelante) atendeu: Você tá aonde?
Ai eu disse: Oxe? Ei menino, eu quero falar com Suellen, né contigo não!
Cadê Suellen? Ela tá aqui, eu vou lhe buscar. Aí eu disse: eu não vou não (…)
ela  ficava  querendo  me  dizer  (que  algo  esta  errado),  mas  não  podia,
querendo dizer alguma coisa a  mim. (…) quando foi  umas duas horas da
manhã  eu  liguei  de  novo.  Chamou,  chamou,  chamou,  chamou  e  ele  não
atendeu. Aí eu fiquei preocupada. (…) Aí quando foi  umas onze horas da
manhã ela liga: Tá aonde? Uma voz de choro. (…) Oh mulher, eu tô em casa.
Tu ainda tá com André Suellen? Ela: Tou, já tremendo a voz. Eu disse: Tá
acontecendo alguma coisa? O que foi? Ela disse: Não, não, eu vou praí, eu
vou praí, eu tou chegando aí, eu vou só no apartamento pegar minhas roupas
e vou praí. (…) Aí quando foi umas três horas da tarde, o cunhado dela me
ligou, dizendo tudo o que tinha acontecido.
(...)”.

Quanto  às  testemunhas  arroladas  pelas  defesas,  percebe-se
que em nada contribuem para elucidação dos fatos ou para permitir que reste alguma
dúvida quanto à autoria delitiva, posto que não presenciaram o crime, nem tampouco



confirmam a versão defensiva apresentada.

Nesse  diapasão,  tem-se  que  a  instrução  processual,  levada  a
efeito sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, em consonância com o laudo
pericial,  quedou-se  plenamente  assaz  em revelar  que  os  acusados  praticaram,  em
concurso (art. 226, inciso I, CP), o crime de estupro (art. 213, do CP) contra a
vítima Suellen Patrícia Braga Farias, restando devidamente fundamentada a sentença
que  baseou  a  condenação  no  laudo  técnico,  bem como na  oitiva  da  vítima e  da
testemunha que a acompanhava momentos antes  do delito se  perpetrar.  Provas
seguras constam dos autos, as quais, a nosso sentir, se mostram capazes de alicerçar um
decreto condenatório, em contraposição, nesse caso, à tese de insuficiência de provas do
crime, alegada pelo apelante.

2. Da adequada dosimetria da pena

Pugna o réu, em seu apelo, pela revisão da reprimenda que lhe
fora imputada, ao argumento de que o juízo sentenciante havia considerado, em duas
das fases da dosimetria da pena, a mesma circunstância (reincidência) para agravá-la,
em ato manifestamente defeso pelo nosso ordenamento jurídico (bis in idem).

Trata-se,  porém,  de  mais  uma  alegativa  que  não  merece
acolhida.

É que, ao contrário do que argumenta o apelante, a condenação
anterior que lhe pesa não foi considerada pelo juízo sentenciante na fase da dosimetria
insculpida no art. 59 do Código Penal, conforme se pode depreender do trecho extraído
da sentença de fls. 166/179: verbis,

“Os antecedentes do réu registram envolvimentos com outros fatos e ainda
condenação,  que será considerada para fins de reincidência”. (fl.  176) –
Grifei e destaquei

A  análise  acurada  da  decisão  proferida  pelo  magistrado
sentenciante leva-nos à clara conclusão de que foram consideradas desfavoráveis, para o
apelante, as seguintes circunstâncias judiciais: culpabilidade, circunstâncias do crime,
consequências do delito e ausência de contribuição da vítima.

E, neste esteio, estabeleceu-se uma pena base, ao final desta fase
da dosimetria, de forma razoável (8 – oito – anos de reclusão), sem inadequações a
considerar.

De igual modo agiu o juízo a quo, no exame das circunstâncias
agravantes  e  atenuantes,  considerando a característica reincidência do apelante,  para
agravar, nesta etapa, a pena em mais 1 (um) ano.

Por  fim,  na  terceira  fase  da  dosimetria,  e  mais  uma  vez
escorreitamente,  o juízo de piso lançou mão,  em desfavor  do apelante,  da causa de
aumento de pena prevista no art. 226, I, do CPB, em face da comprovada atuação dos
agentes em concurso, tornando definitiva a reprimenda em 11 (onze) anos e 03 (três)
meses de reclusão.



Dessa  forma,  percebe-se  com  clareza  que  a  reprimenda
estabelecida em desfavor do apelante reveste-se de precisa fundamentação e clareza,
não padecendo, portanto, de necessidade de qualquer alteração ou modificação, pelo que
deve, portanto, restar definitiva, nos moldes delineados na sentença primeva.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo hígida a sentença vergastada, em todos os
seus termos e fundamentos.

Comunique-se,  do  teor desta  decisão,  o  juízo  da execução
penal competente.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


